EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2014
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 290/2014, onde couber, o seguinte artigo:

“Artigo ... -   Os estudos detalhados de cada uma das 13 alternativas indicadas no Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto de Meio Ambiente (EIA-Rima) deverão ser apresentados à Assembleia Legislativa de São Paulo, antes da assinatura do contrato com os bancos financiadores.”
JUSTIFICATIVA

A construção do Projeto de Melhoria Logística e de Mobilidade Urbana entre Santos e Guarujá, denominado “túnel imerso”, sob o título comercial “Submerso”, é fundamental para os problemas logísticos e de mobilidade da Baixada Santista, bem como a integração intermunicipal, porém sua localização é considerada equivocada, merecendo ser implantado entre a entrada de Santos, na região portuária Alemoa-Saboó, e na Área Continental do Município, especialmente na área denominada Ilha Barnabé.
A necessidade de alteração do traçado é respaldada pela maciça contrariedade da população que compareceu às três audiências públicas, sendo duas em Santos e uma em Guarujá. As duas primeiras foram realizadas ainda com o traçado inicial, sobre o bairro do Estuário, e a última já no traçado atual, no bairro do Macuco.
A construção da ligação seca entre as duas margens do Porto de Santos é complexa e seus estudos, atas e concordâncias das partes devem fazer parte da documentação necessária para a aprovação do empreendimento. Algumas delas não constam do processo, fazendo que, uma vez desconhecidas, impossibilitam a esta Assembleia Legislativa proceder à autorização de obtenção de crédito junto a bancos estatais e privados.
Chama a atenção que este projeto chegue à Assembleia Legislativa enquanto ainda não foi emitida a Licença Prévia – embora aprovada pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente -, com as condições impostas. Faltam, também, explicações claras sobre a desapropriação e o reassentamento de mais de 1.500 famílias para abrir espaço ao projeto, itens fundamentais como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), definição da área de descarte oceânica do material dragado no Canal do Estuário, profundidade das estacas de terminais portuários que serão atingidas, estudo geológico das áreas impactadas – há informações de que o solo é inapropriado -, estudo da balneabilidade das águas estuarinas e praianas.
Sala das Sessões, em 8-4-2014
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